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[tuir o formalismo cartesiano que habita "o 

inflexível e o comportamento maniqueísta, 

:;oberbo, de juízes e advogados, substituindo­

pelas formas". 

AMP. Doutor e Mestre em Direitos Difusos 
SUlnário 

e obra processual, o autor não se esquece de 

rocessuais à luz das necessárias Justiça e Efe­

uestóes complexas e não deixa de destacar, 

Isa: "O estudo do Direito Processual Civil é o 

I, mas, também, da natureza humana". 

i o leitor ao prazer de ver analisadas, em uma 

tão amplas e complexas. Porém, tratadas de 

iegura e serena. 

s virtudes, revela-se humilde, qualidade que 

rlonstrar consciência de que todos ainda te­

". A obra que agora prefacio certamente mui­
nosso aprendizado, especialmente na novel 
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